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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

EMISSÃO: 22/04/2025 

ABERTURA: 03/06/2025 às 09 HORAS 

 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal do Município de Fernandes Pinheiro - PR, sediada à Avenida Remis 

João Loss, 600 – Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 01.619.323/0001-20, por intermédio da 

Comissão de Contratação designada pela Portaria 149/2024, torna público que, realizará 

licitação, na modalidade CONCORRENCIA, de forma ELETRÔNICA, do TIPO MENOR 

PREÇO GLOBAL para Contratação de empresa especializada para a pavimentação 

asfáltica em TST na localidade de Bituva dos Machados , conforme Instrumento de 

Repasse nº 4107736/2023 – Programa Itaipu Mais que Energia, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Decreto 

Municipal n° 084 de 24 de março de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. Os trabalhos serão conduzidos por servidor 

designado, denominado Agente de Contratação, nomeado pela Portaria nº 149/2025, mediante 

a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica www.bllcompras.com. 

Eventuais prorrogações da data de abertura, alterações ou revogação do Edital serão 

publicadas no Site Oficial do Município de Fernandes Pinheiro/PR, disponível em, no Sistema 

Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilão do Brasil – BLL, disponível em www.bll.org.br e 

no site do Diário Oficial dos Municípios do Paraná – AMP, disponível em 

www.diariomunicipal.com.br/amp e no site do Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, disponível em www.gov.br/pncp, sendo de inteira responsabilidade das empresas 

proponentes a consulta aos referidos meios. 

 

As consultas e informações complementares referentes a presente licitação deverão ser feitas 

por escrito ao Agente de Contratação do Município, ou solicitadas por meio eletrônico, através 

do e-mail: licitacao@fernandespinheiro.pr.gov.br. 

 

Recebimento Das Propostas: Das 08:00h do dia 25/04/2025 às 08:30h do dia 03/06/2025. 

Abertura das Propostas: Das 08:31h às 08:59h do dia 03/06/2025 

Início da Sessão de Disputa de Preços: Das 09:00h às 09:05h do dia 03/06/2025, acrescido do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bllcompras.com./
http://www.bll.org.br/
http://www.diariomunicipal.com.br/amp
http://www.gov.br/pncp
mailto:licitacao@fernandespinheiro.pr.gov.br
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período aleatório. 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”. Para todas as referências de tempo será 

observado o horário de Brasília (DF). 

 

DADOS DO PROCESSO: 

FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço global. 

REGIME DE EMPREITADA: Empreitada por preço global. 

VALOR MÁXIMO ADMITIDO: R$2.379.282,22 (dois milhões, trezentos e setenta e nove 

mil, duzentos e oitenta e dois reais e vinte e dois centavos) 

VALOR DO REPASSE: R$ 1.707.480,00 (um milhão, setecentos e sete mil, quatrocentos e 

oitenta reais) 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 671.802,22 (seiscentos e setenta e um mil, oitocentos 

e dois reais e vinte e dois centavos) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 10 (dez) meses. 

 

1. DO OBJETO:  

1.1 Contratação de empresa especializada para a pavimentação asfáltica em TST na localidade 

de Bituva dos Machados , conforme Instrumento de Repasse nº 4107736/2023 – Programa 

Itaipu Mais que Energia. 

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1 A Concorrência, na forma eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da 

internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas 

fases através do sistema pertencente à Bolsa de Licitações e Leilões (BLL). 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação do Município, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 

constante da página eletrônica www.bllcompras.com . 

 

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

3.1 Possíveis pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser anexados na 

Plataforma Digital, deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, CNPJ, 

endereço completo, telefone, e-mail e assinatura digital do titular ou representante legal da 

empresa, para que possa ser anexada no processo, ATÉ 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS ANTES 

DA DATA FIXADA PARA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

3.2 A decisão sobre o pedido de esclarecimentos, bem como, de impugnações será proferida 

pela Agente de Contratação juntamente com a Equipe de Apoio, os quais analisarão e 

responderão até o final do expediente do dia útil anterior a data fixada para abertura da 

sessão pública de licitação, na Plataforma Digital. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bllcompras.com/
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3.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

3.5 Acolhida à impugnação contra o Edital será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

3.6 Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, por falhas ou irregularidades, o 

licitante que não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder à data de realização da 

sessão pública da Concorrência, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

3.7 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o Edital, 

implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

3.8 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório. 

3.9 A impugnação feita intempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório e será apenas juntada ao processo para arquivamento, sem julgamento 

do mérito. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1 Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem aos seguintes critérios: 

4.1.1 Empresas do ramo de execução de obras e serviços equivalentes ao objeto do presente 

edital, devidamente reconhecidas pelo Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU e que comprovem possuir os requisitos 

mínimos de qualificação exigidos neste edital para execução de seu objeto. 

4.1.2 Possuir patrimônio líquido equivalente ao mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, nos dois últimos exercícios financeiros, Conforme Art. 69 § 4º da 

Lei 14.133/2021. 

4.1.3 Apresentem toda a documentação exigida para respectivo cadastramento junto à BLL. 

4.1.4 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 

à BLL para poder ter acesso ao processo e cadastrar sua proposta. 

4.2 Não poderão participar da licitação as empresas que: 

4.2.1 Não atendam às condições deste Edital e seus Anexos; 

4.2.2 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e nem compatível com o objeto desta 

licitação; 

4.2.3 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 
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4.2.3.1 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os dois itens anteriores, poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.2.3.2 O disposto nos dois itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

4.2.3.3 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.2.4 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.2.5 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.5.1 O impedimento de que trata o item anterior será também aplicada ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

4.2.6 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

4.2.6.1 A vedação de que trata o item anterior, estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de Equipe de Apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.2.7 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404/1976, concorrendo entre si; 

4.2.8 Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.2.9 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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4.2.9.1 A vedação de que trata o item anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.2.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.2.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º, do Art. 

9º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.2.12 Instituições sem fins lucrativos; 

4.2.13 Empresas que estejam sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 

liquidação ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o poder público 

no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e nas respectivas entidades da 

Administração indireta, ou tenham sido suspensas de participar de licitação e impedidas de 

contratar com o Poder Público; 

4.2.13.1 No caso de a licitante estar em processo de recuperação judicial, deverá a mesma 

apresentar Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 

sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 

estabelecidos no Edital. 

4.3 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5. DA CONDUÇÃO DO PROCESSO: 

5.1 O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

5.1.1 Coordenar e conduzir os trabalhos dos demais membros da Comissão; 

5.1.2 Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

5.1.3 Abrir as propostas de preços; 

5.1.4 Analisar a aceitabilidade das propostas; 

5.1.5 Desclassificar propostas indicando os motivos; 

5.1.6 Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

5.1.7 Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
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5.1.8 Declarar o vencedor; 

5.1.9 Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

5.1.10 Elaborar a ata da sessão; 

5.1.11 Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

5.1.12 Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO AO SISTEMA BLL E DA PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME: 

6.1 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 

6.1.1 Credenciar-se previamente no sistema BLL, constante da página eletrônica 

www.bllcompras.com; 

6.1.2 Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de 

habilitação e a proposta quando classificado em primeiro lugar e os documentos 

complementares; 

6.1.3 Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema e do Município de 

Fernandes Pinheiro por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

6.1.4 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

6.1.5 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

6.1.6 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do certame na forma 

eletrônica; e 

6.1.7 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 

7.1 A partir do horário previsto no edital e no sistema terá início a sessão pública de 

concorrência com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Agente de 

Contratação a avaliar a aceitabilidade das mesmas. 

7.2 Para julgamento das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, 

observados os prazos de entrega, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

qualidade e demais condições definidas neste edital. 

http://www.bllcompras.com/
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7.3 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe que o licitante possui 

pleno conhecimento das exigências de habilitação previstas no edital e que está apto a 

atendê- las. 

7.4.1 As propostas cadastradas no sistema deverão atender às seguintes diretrizes: 

7.4.2 Conter especificação completa do lote cotado, que possibilitem a sua plena avaliação, 

conforme descrição constante do Anexo I. 

7.4.3 Consignar, nos preços propostos, os custos, impostos, demais despesas e encargos 

inerentes à realização da obra conforme cláusulas dispostas neste edital. 

7.4.4 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

pública de concorrência, independente de outro prazo que conste da proposta formulada. 

7.5 Serão desclassificadas as propostas que: 

7.5.1 Possuam, em quaisquer dos documentos que porventura a acompanhem, informações 

que permitam a identificação da proponente, seja por membro da Comissão de Contratação 

ou pelos concorrentes. 

7.5.1.1 Tais dados incluem, a título de exemplo, razão social, número do CNPJ, nome 

fantasia, etc. 

7.5.1.2 Na ocorrência desse fato, a proposta será desclassificada na fase de análise, antes do 

início da etapa de lances. 

7.5.2 Contiverem vícios insanáveis; 

7.5.3 Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Anexo I do edital; 

7.5.4 Apresentarem preços inexequíveis ou que permaneçam acima do orçamento estimado 

para a contratação ao término da etapa de lances; 

7.5.4.1 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.5.5 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.6 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

se tratem de vícios insanáveis. 

 

8. DA ETAPA DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO: 

8.1 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. 

8.2 Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa aberto, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
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minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.5 A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento 

e respectivo horário de registro e valor. 

8.6 Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último lance que tenha 

sido anteriormente registrado no sistema. 

8.7 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de no mínimo R$ 50,00 (cinquenta) reais. 

8.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.9 As propostas não poderão conter valores superiores aos máximos fixados no edital e, 

não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificadas e o lote 

declarado fracassado. 

8.10 Fica a critério do Agente de Contratação a autorização da correção de lances com 

valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de 

lances. 

8.11 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. 

8.12 O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 9.3 e 9.4, a etapa de lances 

do lote encerrar-se-á automaticamente. 

8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Agente de Contratação, assessorado pelos demais membros da Comissão, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço. 

8.15 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.16 Nesse caso, antes de anunciar o vencedor, o Agente de Contratação poderá negociar, 

pelo sistema eletrônico, diretamente com a proponente que tenha apresentado o lance de 

menor preço, bem como, decidir sobre sua aceitação. 

8.17 O sistema informará o autor da proposta de menor preço imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 

Agente de Contratação acerca da aceitação do lance de menor valor. 

8.18 O licitante terá o prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas contados a partir da 

finalização da disputa, para envio da Proposta de Preços Readequada (modelo ANEXO III), 

e se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a 
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negociação. 

8.19 É facultada ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.20 Caso a licitante detentora da melhor oferta seja desclassificada ou inabilitada, será 

convocado o próximo colocado na lista de classificação, para envio da Proposta de Preços 

Readequada e se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 

ofertado. 

8.21 É facultada ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.22 A convocação será realizada pelo Agente de Contratação, através do “Chat” 

(mensagens), disponível no sistema eletrônico e é de inteira responsabilidade da empresa 

licitante acompanhar tais atos. 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1 Ocorrendo a condição de empate, serão aplicados os critérios estabelecido no art. 60 da 

Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

9.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados 

registros cadastrais visando ao atesto do cumprimento de tais obrigações; 

9.1.3 Comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de programa de integridade, de acordo 

com as orientações dos órgãos de controle, demonstrado documentalmente, conforme o caso. 

9.2 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos serviços prestados por: 

9.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

9.2.2 Empresas brasileiras; 

9.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

9.3 As condições acima previstas deverão ser informadas pela vencedora, via chat presente no 

sistema BLL, logo após o encerramento dos lances para que o Agente de Contratação possa 

realizar o procedimento estabelecido nos itens 10.1 e seguintes. 

9.4 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

9.5 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, o Agente de Contratação solicitará ao licitante que envie 

imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o 



MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 01.619.323/0001-20 

Av. Remis João Loss, nº 600 Centro. 

Fernandes Pinheiro - PR - CEP 84.535-000 

Fone/Fax: (086) 3459-1109 

E-mail: licitacao@fernandespinheiro.pr.gov.br  

Página 10 de 66  

documento comprobatório da situação elencada. 

9.6 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 

aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 

usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

9.7 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

 

10. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE: 

10.1 Caso o vencedor do lote não seja microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual e existam empresas beneficiárias do tratamento diferenciado 

com valor final até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço registrado, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação adotará o seguinte procedimento: 

10.1.1 O beneficiário do tratamento diferenciado e favorecido melhor classificado poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão, situação 

em que será adjudicado o objeto em seu favor; 

10.1.2 Na hipótese da não contratação de beneficiário de tratamento diferenciado e favorecido 

com base no item acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 

em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

10.1.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos disposto no item 11.1, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.1.4 Não havendo interesse por parte do beneficiário em cobrir o melhor lance ofertado, o 

lote será adjudicado ao licitante originalmente vencedor. 

 

11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E FASE DE 

HABILITAÇÃO: 

11.1 Todos os documentos relativos à habilitação (jurídica, fiscal, social, trabalhista, 

econômico-financeira, técnica e operacional e outras comprovações) estão relacionados no 

termo de referência e deverão ser anexados no sistema eletrônico da bll, até a data e horário 

estabelecidos neste edital. 

11.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de Habilitação, anteriormente 

inseridos no sistema eletrônico da BLL, até a abertura da sessão pública de licitação. 

11.3 Na presente licitação, a fase de Habilitação sucederá as fases de apresentação das 

propostas e lances e de julgamento. 

11.4 A Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos para Habilitação, por meio do 
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eletrônico, devendo a licitante, encaminhar os mesmos pelo sistema eletrônico até a data e 

horário estabelecidos neste Edital. 

11.5 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.6 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios 

para a transmissão de documentos a que se referem às cláusulas anteriores, ressalvada a 

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, 

a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 

estabelecido. 

11.7 Por meio de aviso lançado no sistema, a Agente de Contratação informará às demais 

licitantes a empresa Habilitada por atendimento às condições estabelecidas no Edital. 

11.8 Após a abertura do certame, para os documentos de habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

11.8.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

11.8.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

11.8.3 Documentos complementares solicitados pela Agente de Contratação. 

OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR NO SISTEMA ELETRÔNICO TODAS AS 

DECLARAÇÕES EXIGIDAS, ANTES DO INICIO DA DISPUTA. 

11.8.4 O sistema eletrônico que disponibilizar campo próprio para opção de marcação das 

referidas declarações, o licitante deverá fazê-lo no próprio sistema eletrônico. 

11.8.5 Será verificado se o licitante apresentou todas as declarações exigidas e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da legislação vigente. 

11.8.6 A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021 e neste Edital. 

11.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia autenticada por Tabelião Público ou por servidor público, sendo permitida a 

autenticação de documentos por meio digital. 

11.10 As certidões referente à regularidade fiscal, social e trabalhista, positivas com efeito de 

negativas serão aceitas e terão a mesma validade das certidões negativas de débitos. 

11.11 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios, inexistindo esse prazo, reputar- 

se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua expedição. 

11.12 As certidões que não possuírem prazo de validade, mas possuírem código de verificação 

ou QRCode, serão conferidos através destes, a sua validade. 

11.13 Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação poderá sanar erros 
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ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins 

de habilitação e classificação. 

11.14 Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome 

da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial que vai 

executar o Contrato, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, 

forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos 

os estabelecimentos da empresa. 

11.15 Não serão aceitos protocolos de entrega, comprovantes de pagamento ou solicitação de 

documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às 

certidões. 

11.16 As Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Equiparadas, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que está apresente alguma restrição. 

11.16.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista das 

Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Equiparadas, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.16.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos Art. 155 e 156, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assumir os itens. 

11.17 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

11.18 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do Contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

11.19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Agente de 

Contratação julgará a Proposta de Preços e, se aceita, examinará os documentos de habilitação 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao Edital. 

11.20 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 
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exigências do Edital, ela será Inabilitada. 

11.21 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em 1° (primeiro) lugar não 

atender às exigências para habilitação, a Agente de Contratação examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente Edital. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS: 

12.1 Não serão conhecidos impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal ou em 

desrespeito aos trâmites descritos neste edital, bem como subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

12.2 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer 

interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato 

convocatório. 

12.3 O Agente de Contratação emitirá sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, 

procedendo aos encaminhamentos necessários. 

12.4 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Agente de 

Contratação poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com 

registro da síntese das suas razões, no prazo de 40 (quarenta) minutos. 

12.5 aberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.6 Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.7 Uma vez admitido o recurso, a recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentação das razões através do sistema eletrônico. 

12.8 Os demais licitantes ficam, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a 

contar da divulgação da interposição do recurso pela recorrente. 

12.9 Em ambos os casos, fica assegurada aos licitantes vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.10 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 

recurso. 

12.11 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

12.12 Os recursos contra decisões do Agente de Contratação não terão efeito suspensivo. 

12.13 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.14 O Agente de Contratação terá o prazo de 03 (três) dias úteis para análise e decisão 
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acerca dos recursos apresentados realizando as diligências que se fizerem necessárias. 

12.15 Em caso de manutenção da decisão inicial, o Agente de Contratação fará subir o 

recurso para que o mesmo seja decidido, de forma definitiva, pela Prefeita Municipal no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO E DA GARANTIA 

13.1 Homologado o processo a vencedora será convocada para, no prazo de 02 (dois) dias, 

assinar ou retirar o instrumento de contrato. 

13.1.1 O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, mediante solicitação justificada da 

vencedora do certame. 

13.2 O contrato poderá ser assinado digitalmente, nos termos da Lei Federal nº 14.063, de 

23 de setembro de 2020. 

13.3 A não retirada do termo ou sua assinatura no prazo proposto consigna desistência do 

direito respectivo sujeitando à vencedora às penalidades cabíveis, bem como, ensejando a 

convocação da segunda colocada para o exercício do mesmo direito. 

13.4 Para assinatura do Contrato, decorrente do procedimento licitatório, a Contratada 

prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, 

nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. A Contratada poderá optar por uma 

das seguintes modalidades: 

13.4.1 Caução: Consiste na retenção de uma quantia em dinheiro, um percentual sobre o 

valor do contrato, que é depositado em uma conta vinculada à licitação. 

13.4.2 Seguro-garantia: O contratado pode apresentar uma apólice de seguro-garantia 

emitida por uma seguradora, que garante o cumprimento das obrigações contratuais. Em 

caso de descumprimento, a seguradora é responsável por indenizar o órgão ou entidade 

contratante. 

13.4.3 Fiança bancária: Nessa modalidade, uma instituição financeira se responsabiliza pelo 

cumprimento das obrigações contratuais do contratado. Em caso de inadimplência, o órgão 

ou entidade contratante pode acionar a instituição financeira para receber a garantia. 

13.4.4 Depósito em dinheiro ou títulos da dívida pública: O contratado pode efetuar um 

epósito em dinheiro ou em títulos da dívida pública como garantia. Esses valores ficam 

bloqueados durante a vigência do contrato e são utilizados para cobrir eventuais prejuízos 

causados pelo contratado. 

13.4.5 Retenção de pagamentos: A lei também prevê a possibilidade de retenção de 

pagamentos devidos ao contratado como forma de garantia. Nesse caso, parte do valor 

devido é retido até que sejam verificados o cumprimento das obrigações contratuais e a 

entrega satisfatória da obra ou serviço. 
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14. DO PAGAMENTO 

14.1 De quando da emissão das notas fiscais, deverão obedecer às regras de retenção de 

Imposto de Renda previstas no Decreto Municipal nº 234/2023, conforme anexo VIII. 

14.2 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até o 15º (décimo quinto) dia 

útil do mês subsequente ao fornecimento do objeto licitado, observando a ordem 

cronológica para cada fonte de recursos, em observação ao Decreto Municipal nº 161/2023 

e mediante a apresentação das notas fiscais correspondentes, devidamente assinadas pelo 

fiscal da obra, servidor público do Município, acompanhadas de Laudo de Medição. 

14.3 Para faturamento deverá ser apresentado os seguintes documentos: 

14.3.1 Nota Fiscal, com discriminação, período da execução e número da licitação; 

14.3.2 Planilha de Medição assinada pelo Responsável Técnico da Contratada e pelo Fiscal 

da Obra do Município; 

14.3.3 Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT de Execução dos Serviços, quitados; 

14.3.4 Cadastro Nacional de Obras – CNO; 

14.3.5 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular, vigente; 

14.3.6 Certidões Negativas (CNDT, Municipal, Estadual, Federal e Falência e Concordata). 

14.4 As Notas Fiscais serão emitidas para o CNPJ nº 01.619.323/0001-20, Prefeitura 

Municipal de Fernandes Pinheiro, contendo no corpo da Nota Fiscal: Concorrência 

Eletrônica n° 001/2025 e Contrato n° XXX/2025, além de informar os dados bancários para 

pagamento. 

14.5 Não serão aceitas Carta de Correção para corrigir Nota Fiscal com informações 

errôneas, mesmo que a Nota Fiscal tenha sido emitida a mais de 24 (vinte e quatro) horas e 

não seja possível o seu cancelamento, a empresa deverá providenciar nova Nota Fiscal com 

as informações corretas. A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser enviada (Danfe e Xml) via e-

mail ao Departamento de Compras (compras@fernandespinheiro.pr.gov.br) no mesmo dia 

de sua emissão. 

14.6 As Notas Fiscais de fornecimento deverão ser emitidas pelo mesmo estabelecimento 

que venceu a licitação. A apresentação de Nota Fiscal de estabelecimento divergente deste 

acarretará na devolução da Nota Fiscal para cancelamento, desobrigando o Município do 

pagamento de eventuais multas, juros ou correções. 

14.7 O MUNICÍPIO NÃO EFETUARÁ QUALQUER PAGAMENTO SE A ÉPOCA DE O 

VENCIMENTO DA FATURA/BOLETO DE COBRANÇA A EMPRESA NÃO 

APRESENTAR QUALQUER UM DOS DOCUMENTOS ACIMA CITADOS, 

VIGENTES. 

14.8 O atraso nos pagamentos por parte da contratante, em virtude do disposto acima isenta 
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o Município de pagamento de eventuais multas, juros e correções monetárias. 

14.9 A suspensão do pagamento por conta do disposto nos itens anteriores, não permite a 

contratada a paralisação do fornecimento dos pedidos já empenhados e ainda não entregues. 

14.10 O Município Notificará a contratada para regularização e apresentação dos 

documentos pendentes no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo que, após a 

apresentação dos documentos pendentes (no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis), o 

Município providenciará, no prazo de 07 (sete) dias úteis, o pagamento dos valores devidos. 

14.11 Eventuais correções monetárias em decorrência de atrasos de pagamentos, não 

poderão ser realizadas por discricionariamente administrativa pelo Município, devendo a 

empresa fornecedora pleitear a correção por via judicial. 

14.12 Se após a Notificação a contratada não regularizar e apresentar os documentos 

pendentes, a contratante instaurará Processo Administrativo contra a empresa e, se reserva o 

direito de contratar o fornecimento com outro fornecedor, desde que respeitadas as 

condições desta Licitação, não cabendo direito à contratada de formular qualquer 

reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

15. DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO CONTRATUAL: 

15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

15.2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 

elaboradas com base no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil - SINAPI. 

15.3 Na formalização de eventuais Termos Aditivos, após a expiração do prazo inicial de 

execução, o preço contratado poderá sofrer reajuste, desde que haja disponibilidade 

orçamentária para tal fim, e as partes convenham quanto ao índice de reajustamento a ser 

aplicado, sendo o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E, em 

face da desvalorização da moeda ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, 

conforme Art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.3.1 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

15.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

15.6 Na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
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ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos da contratada e a retribuição da contratante para a justa remuneração dos 

itens, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do Reequilíbrio Econômico Financeiro 

inicial do Contrato. 

15.7 Para admissão do pedido de reequilíbrio, a empresa vencedora deverá apresentar a 

Solicitação Formal de Reajuste, com identificação completa da empresa, datada, assinada 

pelo representante legal indicando seu nome e função, apresentando o item solicitado para 

reajuste, em planilha que contenha uma composição básica do preço, indicando nesta, o 

custo do produto na época da licitação, incidência tributária, com indicação individual de 

cada tributo e a respectiva alíquota, detalhamento de eventuais despesas incidentes sobre o 

produto e seu fornecimento e a margem de lucro em cada item. A composição deverá ser 

apresentada, referente ao momento da confecção da proposta na época da licitação, 

comparando-se mesmo critério no momento da solicitação do reequilíbrio. 

Conclusivamente, a empresa deverá indicar o Valor Solicitado de reequilíbrio, anexando 

também, para comprovação de forma documental, elementos que confirmem a elevação e o 

desequilíbrio contratual, como por exemplo, notas fiscais dos laboratórios, distribuidores, 

informativos dos fabricantes, entre outros elementos que a empresa entender pertinentes e 

que comprovem o desequilíbrio contratual. 

15.8 Para os pedidos de reequilíbrio serão considerados os critérios alusivos ao percentual 

de desconto concedido no momento da proposta vencedora, assim como, o valor médio de 

mercado conforme pesquisas de preços a serem realizadas pela Secretaria Solicitante. 

15.9 Admitido o pedido de reequilíbrio, o procedimento de revisão dos preços registrados 

levará em consideração a composição dos preços prevista no subitem 9.6. Sendo 

satisfatórios os elementos apresentados para reequilíbrio, ocorrerá o deferimento do pedido, 

sendo pactuado o “Termo Aditivo de Reequilíbrio Econômico-Financeiro”, vigorando a 

partir desta data o novo preço. 

15.10 Caso não sejam satisfatórios os elementos para análise do pedido de Reequilíbrio, a 

Secretaria responsável pela Licitação poderá realizar nova pesquisa de mercado dos itens 

solicitados, podendo comparar os preços solicitados para reajuste e apresentar 

contraproposta a solicitante. Não havendo consenso entre as partes quanto ao possível novo 

preço, poderá haver o cancelamento do registro de preços com o fornecedor, liberando a 

empresa das obrigações do Contrato. Neste caso, reservase o Município de Fernandes 

Pinheiro/PR a possibilidade de analisar os demais classificados no item ou então realizar 

nova licitação, na melhor forma a atender o Interesse Público. 

15.11 A eventual solicitação realizada pela contratada será processada após a análise pela 

Secretaria Solicitante e pelos Departamentos Técnicos e Jurídico, sendo, após essa etapa, 
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declarada sua procedência ou não. 

15.12 Os novos preços reajustados só poderão ser praticados a partir da data da emissão do 

Termo Aditivo de Reequilíbrio Econômico-Financeiro, devendo obrigatoriamente a 

empresa fornecer todo e qualquer pedido solicitado até a presente data com o valor 

“antigo”. 

15.13 Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 

contratada não poderá suspender o fornecimento/serviços e os pagamentos serão realizados 

ao preço vigente. 

15.14 O proponente vencedor deverá repassar “obrigatoriamente”, sujeito as multas e 

sanções administrativas”, o valor atualizado dos produtos quando os mesmos sofrerem 

“redução de preço”. 

 

16. DAS ALTERAÇÕES E DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL: 

16.1 Quaisquer alterações procedidas no presente Contrato deverão constar de Termo 

Aditivo ao mesmo, na forma da Lei 14.133/2021. 

16.2 Os prazos poderão ser devolvidos à Contratada quando a Contratante concorrer, em 

virtude da própria natureza do avençado, para interrupção da sua execução. 

16.3 Toda solicitação de prorrogação de prazo de execução deverá ser efetivada no 

período de execução do contrato, bem como, toda solicitação de prorrogação da vigência 

contratual deverá ser efetivada durante sua vigência, previamente autorizada pelo 

Contratante, em 

16.4 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

16.5 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, não imputado às 

partes, o prazo de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

16.6 No caso de prorrogação de prazo de execução, deverá ser elaborado novo 

cronograma físico-financeiro pela Contratada, com as alterações necessárias, incluindo-se 

as parcelas faturadas e a faturar, a fim de ser submetido à aprovação pelo Contratante. 

16.7 O contrato poderá ser alterado nos casos de alterações de projeto propostas pela 

administração, nos casos de fatos imprevisíveis, entre os quais a impossibilidade de o 

licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos elementos 

presentes no projeto básico, bem como, nas demais situações previstas no art. 125 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

16.8 Quando nos contratos forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a 

pequenas variações de quantitativos em seus serviços, a Contratante deve pagar 

exatamente o preço global acordado, não sendo adequado se firmar, para isso, aditivo 
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contratual. 

16.9 A Contratada concorda com o fato de que a adequação do projeto que integrar o 

edital de licitação, e, as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do 

valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto 

nos art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

16.10 Quando nos contratos forem encontrados erros ou omissões substanciais, 

subestimativas ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos, 

excepcionalmente, desde que os seguintes requisitos sejam atendidos cumulativamente: 

16.10.1 Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de 

revisão, os serviços de materialidade relevante na curva ABC do orçamento, 

compreendidos dentro da Faixa A e Faixa B, cuja somatória acumulada dos custos 

representa 80% (oitenta por cento) do custo total; 

16.10.2 Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de 

revisão, os erros unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento). 

16.11 Excepcionalmente, em casos de quantitativos com relevantes subestimativas no 

orçamento, demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, deverão ser atendidas 

cumulativamente os seguintes requisitos para o deferimento do pleito: 

16.11.1 A alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o 

valor global estimado pela Administração e o valor global contratado; 

16.11.2 O resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de 

serviços, não poderá ser modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às 

propostas dos demais licitantes, em observância aos princípios da igualdade e da seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração; 

16.11.3 A alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por 

cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos 

limites previstos no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

16.11.4 O novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo 

quantitativo foi originalmente subestimado não são compensados por eventuais distorções 

a maior nos quantitativos de outros serviços que favoreçam o contratado. 

16.12 A contratada poderá requerer à Administração, que autorizando, registrará a 

alteração no processo administrativo, por simples apostila, relativo à substituição dos 

profissionais apresentados, desde que por outros de experiência equivalente ou superior. 

 

17. DA VISTORIA AO LOCAL DA OBRA/SERVIÇOS: 

17.1 A visita técnica ao local da obra estará aberta aos interessados (não obrigatória) e será 
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realizada de acordo com o seguinte regramento: 

17.1.1 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

17.1.2 A vistoria deverá ser previamente agendada junto ao Setor de Engenharia através do 

telefone (42) 3459-1109, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min e/ou 

através do email: engenharia@fernandespinheiro.pr.gov.br. 

17.1.3 O servidor designado para acompanhar a vistoria deverá exigir identificação do 

representante legal do licitante ou quem ele indicar. 

17.1.4 Ao término da vistoria será emitido o atestado de visita técnica. 

 

18. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

18.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, em 

observância a Lei Anticorrupção nº 12.846/2013, Decreto nº 8.420/2015. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
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práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

20.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal de Fernandes Pinheiro revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos participantes da licitação. 

19.2 A Administração poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura. 

19.3 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.4 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 

caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

19.5 É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase 

da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

19.6 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 

da sua proposta. 

19.8 As normas que disciplinam este Concorrência serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.9 As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas exclusivamente 

via chat disponível no sistema BLL. 
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19.10 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 

deste edital. 

19.11 Não cabe ao Município ou à BLL qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos 

bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

19.12 O Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no 

horário das 13h00min às 16h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura 

Municipal de Fernandes Pinheiro, para melhores esclarecimentos. 

19.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

19.14 O Agente de Contratação poderá, justificadamente, estabelecer nova data e hora para 

a disputa dos lances, fato que será informado aos participantes exclusivamente via sistema. 

19.15 Os casos omissos neste edital serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos 

termos da legislação pertinente. 

19.16 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

19.17 As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes. 

 

COMPÕE ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

ANEXO II – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA READEQUADA 

ANEXO IV - TERMO DE ADESÃO – PLATAFORMA BLL 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQ. NO REGIME DE ME OU EPP 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DA VISITA TÉCNICA 

ANEXO VIII - DECRETO IR 234/2023 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO 

Fernandes Pinheiro, 22 de abril de 2025. 

____________________________ 

CARMEN LUCIANE ANDREOLA CABRAL 

Agente de Contratação 

Portaria 149/2025  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO E VALOR MÁXIMO ESTIMADO 

1.1 O objeto da Concorrência Eletrônica é a Contratação de empresa especializada para a 

pavimentação asfáltica em TST na localidade de Bituva dos Machados , conforme 

Instrumento de Repasse nº 4107736/2023 – Programa Itaipu Mais que Energia. 

1.2 O valor máximo estimado para a contratação do objeto do Edital é de R$2.379.282,22 

(dois milhões, trezentos e setenta e nove mil, duzentos e oitenta e dois reais e vinte e dois 

centavos), sendo o valor de R$ 1.707.480,00 (um milhão, setecentos e sete mil, quatrocentos e 

oitenta reais) de repasse e R$ 671.802,22 (seiscentos e setenta e um mil, oitocentos e dois 

reais e vinte e dois centavos) de contrapartida. 

1.3 Todas as despesas relativas ao objeto, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, 

tributos, seguros, despesas fiscais e financeiras, impostos, encargos diversos, mão de obra, 

fretes, encargos sociais, transportes, equipamentos, materiais, ferramentas, instalações, 

manutenções, embalagens, impostos, deslocamentos de pessoal, pernoites, taxas e todo ônus 

direto e indireto, enfim, quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

Licitação, serão de inteira responsabilidade da contratada, devendo estes custos já estar 

englobado na proposta final firmada pela licitante. A omissão de qualquer despesa será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear 

acréscimo após a abertura das propostas. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou 

reajustamento de preços será considerada. 

1.4 A proposta econômica deve compreender a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E SUA JUSTIFICATIVA 

2.1 A contratação de empresa especializada para a execução de pavimentação na localidade de 

Bituva dos Machados é uma necessidade urgente e justificada por diversos fatores que 

impactam diretamente a qualidade de vida da população e o desenvolvimento da região. 

Atualmente, a falta de infraestrutura adequada compromete o acesso, dificultando o 

deslocamento de moradores, alunos e trabalhadores. 

2.2 Em períodos chuvosos, a situação se agrava, tornando alguns trechos intransitáveis e 
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isolando comunidades inteiras. Essa realidade não apenas afeta o cotidiano dos habitantes, mas 

também limita o acesso a serviços essenciais, como saúde, educação e transporte. 

2.3 A execução da pavimentação promoverá a integração das comunidades, facilitando o 

tráfego de veículos e pedestres e contribuindo para o fortalecimento da economia local. Com a 

melhoria das vias de acesso, haverá um incentivo ao comércio e ao turismo, ampliando 

oportunidades de trabalho e renda para os moradores. 

 

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

3.1 A vigência deste contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá seu término 12 (doze) 

meses após, podendo ser encerrado anteriormente caso a obra/serviço seja entregue e recebida 

definitivamente pela Contratante antes do prazo estabelecido. 

3.2 O prazo de execução é de 10 (dez) meses contados do décimo dia após o recebimento da 

Ordem de Serviço. 

 

PASTA TÉCNICA 

(anexado em arquivo separado) 

DISPONÍVEL NO SITE www.fernandespinheiro.pr.gov.br na aba Processos Licitatórios 

ou SOLICITAR ATRAVÉS DO e-mail: licitacao@fernandespinheiro.pr.gov.br ou 

engenharia@fernandespinheiro.pr.gov.br 

  

http://www.fernandespinheiro.pr.gov.br/
mailto:licitacao@fernandespinheiro.pr.gov.br
mailto:engenharia@fernandespinheiro.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

ANEXO II 

 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

A proponente deverá anexar ao sistema, em campo próprio, os seguintes documentos de 

habilitação: 

 

1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

1.1.2. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

1.1.3. Requerimento de empresário, no caso de firmas individuais. 

 

1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

1.2.1. Comprovante de inscrição no cnpj emitido a, no máximo, 60 (sessenta) dias da data da 

sessão. 

1.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

1.2.3. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de débitos relativos a créditos 

tributários federais e à dívida ativa da união; 

1.2.4. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de tributos estaduais; 

1.2.5. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de tributos municipais; 

1.2.5.1. No caso de municípios que mantêm cadastro mobiliário e imobiliário separados, 

deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

1.2.6. Certificado de regularidade de situação com o FGTS (CRS/FGTS); 

1.2.7. Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

1.2.8. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que a empresa atende ao 

disposto no art. 7°, inciso xxxiii da constituição federal, conforme modelo do Anexo IV. 

 

1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL E TÉCNICA-OPERACIONAL 

1.3.1. Prova de Registro da Pessoa Jurídica Proponente no Conselho Regional de Engenharia, 
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Arquitetura e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, com 

validade e sob jurisdição sobre o domicilio da sede da licitante (Certidão de Registro de Pessoa 

Jurídica); 

1.3.2. Prova de Registro da Pessoa Física declarada como Responsável Técnico da Obra no 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, com validade e sob jurisdição sobre o domicilio da sede da 

licitante (Certidão de Registro de Pessoa Física); 

1.3.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional da licitante, a qual deverá ser 

demonstrada através da apresentação de atestados emitidos em seu nome, fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando que este executou obra 

compatível com o objeto da licitação, em características, quantidades e prazos. 

1.3.3.1. Os atestados deverão estar acompanhados de certidões de acervo técnico (CAT) 

emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome do profissional 

responsável técnico pela obra ao qual o atestado fizer referência. 

1.3.4. Comprovação de capacidade técnico-profissional consistindo na apresentação de 

certidões de acervo técnico (CAT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional 

competente em nome do profissional responsável técnico pela obra comprovando que este 

executou obra compatível com o objeto da licitação, em características, quantidades e prazos. 

1.3.5. Comprovação de vínculo jurídico entre a licitante e o responsável técnico a ser realizado 

através da apresentação de um dos seguintes documentos, conforme o caso: 

1.3.5.1. Contrato de prestação de serviços, no caso da existência desse tipo de contratação. 

1.3.5.2. Carteira de trabalho, especificadamente das páginas de qualificação e contratação nos 

casos em que o responsável técnico seja empregado da licitante; 

1.3.5.3. Contrato social, quando tratar-se de sócio da licitante. 

1.3.6. Declaração do atestado de visita, expedido pela Prefeitura Municipal de Fernandes 

Pinheiro/PR, assinado pelo responsável do Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal, que o 

licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento do 

objeto da licitação, ou declaração formal de dispensa conforme modelo no anexo VII. 

 

1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

1.4.1. Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias 

anteriores à data prevista para o recebimento da documentação e proposta de preços, tomando-

se como base a variação ocorrida no período, do índice Geral de Preços – Disponibilidade 

Interna – IGP – D1, publicada pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o 

venha a substituir: 
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1.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais(2023 e 2024), já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa 

situação financeira do licitante sendo, de acordo com o porte, os seguintes: 

a.1) Em caso de Sociedade Anônima ou Empresa de Grande Porte os Demonstrativos 

Contábeis que devem ser apresentados são: 

a.2.1) Termo de Abertura; 

a.1.2) Balanço Patrimonial; 

a.1.3) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE; 

a.1.4) Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados – DLPA substituível pela 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido – DMPL; 

a.1.5) Demonstração do Fluxo de Caixa _ DFC; e 

a.1.6) Parecer dos Auditores Independentes. 

a.2.7) Termo de Encerramento; 

a.2) Para os demais tipos de sociedade os Demonstrativos Contábeis que devem ser 

apresentados são: 

a.2.1) Termo de Abertura; 

a.2.2) Balanço Patrimonial; 

a.2.3) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE; 

a.2.4) Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados – DLPA substituível pela 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido – DMPL; 

a.2.5) Termo de Encerramento; 

 

1.4.2.1 A empresa deve comprovar que possuir patrimônio líquido equivalente ao mínimo 

de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação (R$2.379.282,22), nos dois 

últimos exercícios financeiros, Conforme Art. 69 § 4º da Lei 14.133/2021. 

1.4.2.2 Essa comprovação deverá ser realizada por meio das demonstrações contábeis, e que 

estejam devidamente assinadas por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade 

(CRC) e acompanhadas do respectivo parecer do auditor independente, quando for o caso. 

 

1.4.3. Para Sociedades Anônimas (NBC TG 26, R5): 

1.4.3.1. Balanço patrimonial ao final do período; 

1.4.3.2. Demonstração do resultado do período; 

1.4.3.3. Demonstração do resultado abrangente do período; 

1.4.3.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido do período; 

1.4.3.5. Demonstração dos fluxos de caixa do período; 

1.4.3.6. Demonstração do valor adicionado do período, conforme NBC TG 09 – Demonstração 

do Valor Adicionado, se exigido legalmente ou por algum órgão regulador ou mesmo se 
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apresentada voluntariamente; 

1.4.3.7. Notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 

informações elucidativas; (Alterada pela NBC TG 26 (R3)) 

1.4.3.8. Informações comparativas com o período anterior, conforme especificado nos itens 38 e 

38A; (Incluída pela NBC TG 26 (R1)) 

1.4.3.9. Balanço patrimonial do início do período mais antigo, comparativamente apresentado, 

quando a entidade aplica uma política contábil retrospectivamente ou procede à reapresentação 

retrospectiva de itens das demonstrações contábeis, ou quando procede à reclassificação de itens 

de suas demonstrações contábeis de acordo com os itens 40A a 40D. (Alterada pela NBC TG 26 

(R1)). 

 

1.4.4. Para pequenas e médias e empresas (NBC TG 1000 (R1)): 

1.4.4.1.Balanço patrimonial ao final do período; 

1.4.4.2.Demonstração do resultado do período de divulgação; 

1.4.4.3.Demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A demonstração do 

resultado abrangente pode ser apresentada em quadro demonstrativo próprio ou dentro das 

mutações do patrimônio líquido. A demonstração do resultado abrangente, quando apresentada 

separadamente, começa com o resultado do período e se completa com os itens dos outros 

resultados abrangentes; 

1.4.4.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de divulgação; 

1.4.4.5. Demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 

1.4.4.6. Notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis significativas e 

outras informações explanatórias. 

 

1.4.5. Para microentidades: 

1.4.5.1. Balanço patrimonial; 

1.4.5.2. Demonstração do resultado do exercício; 

1.4.5.3. Demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados. 

 

1.4.6. Demonstrações contábeis DEVIDAMENTE CALCULADAS PELA 

PROPONENTE relativas à: 

1.4.6.1. Liquidez geral: deverá ser igual ou superior a 1,0 (um) e será obtida através da 

seguinte fórmula: LG=(AC+RLP)/(PC+ELP). 

1.4.6.2. Liquidez corrente: deverá ser igual ou superior a 1,0 (um) e será obtida através da 

seguinte fórmula: LC = (AC/PC). 

1.4.6.3. Solvência geral: deverá ser igual ou maior que 1,0 (um) e será obtida através da 

seguinte fórmula: SG= AT/(PC + ELP). 
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1.4.7. As demonstrações acima descritas poderão ser substituídas por declaração, assinada por 

profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento, pelo licitante, dos índices 

econômicos previstos no edital. 

1.4.8. São consideradas microentidades, para fins desta Norma, as organizações com 

finalidade de lucros, com receita bruta até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais) por ano. 

1.4.9. O microempreendedor individual (MEI) deverá apresentar todos os documentos de 

habilitação econômico-financeira exigidas no processo. 

1.4.10. Caso a empresa realize sua escrituração contábil pelo sistema do SPED (Sistema Público 

de Escrituração Digital), deverão ser emitidos os documentos na forma eletrônica devidamente 

acompanhados do recibo de entrega, termo de abertura e encerramento, de acordo com o inciso 

I do art. 69º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

1.4.11. Caso a empresa tenha sido constituída há menos de 02 (dois) anos, os documentos 

elencados no item 1.4.2 limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

 

1.5. DECLARAÇÃO UNIFICADA, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA 

PROPONENTE, DE QUE: 

1.5.1. Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal; 

1.5.2. Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores à sessão; 

1.5.3. Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, servidor da Administração 

Municipal de Fernandes Pinheiro. 

1.5.4. Não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos anteriores 

à divulgação do edital, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

1.5.5. Atende aos requisitos de habilitação, respondendo o declarante pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei. 

1.5.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas na legislação atinente à matéria. 

1.5.7. Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 
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2. DAS CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO: 

2.1. Todas as certidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade. 

2.1.1. Na falta de validade expressa nas certidões, somente serão consideradas válidas aquelas 

emitidas há, no máximo, 60 (sessenta) dias da data da sessão. 

2.2. As declarações assinadas digitalmente terão valor de originais, nos termos da Lei Federal nº 

14.063, de 23 de setembro de 2020. 

2.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em 

cópia simples autenticada pelo Agente de Contratação/Equipe de Apoio do Município de 

Fernandes Pinheiro, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer 

documento em papel termossensível (fac-símile). 

2.5.1. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

2.6. O Agente de Contratação reserva-se ao direito de solicitar das licitantes, a qualquer tempo 

no curso da licitação, esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

atendimento. 

2.7. Constada a ausência de quaisquer dos documentos exigidos no edital, o Pregoeiro/Agente 

de Contratação poderá conceder, ao licitante vencedor, prazo para complementação da 

documentação exigida para a habilitação. 

2.8. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ 

referindo-se ao local da sede da empresa licitante. 

2.9. Não serão aceitos documentos quando alguns se referirem à matriz e outros à filial. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 

 

Ào Agente de Contratação e a Equipe de Apoio do Município de Fernandes 

Pinheiro/PR, 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de vossas senhorias, nossa Proposta de 

Preços Readequada relativa ao fornecimento do(s) serviço(s) cujo objeto é a Contratação de 

empresa especializada para a pavimentação asfáltica em TST na localidade de Bituva dos 

Machados , conforme Instrumento de Repasse nº 4107736/2023 – Programa Itaipu Mais que 

Energia. 

O valor final para fornecimento do objeto acima descrito é de R$ 

X.XXX.XXX,XX (VALOR POR EXTENSO), proveniente dos referidos valores unitários e 

quantidades: 

LOTE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO R$ VALOR FINAL 

01 Contratação de empresa especializada para a 

pavimentação asfáltica em TST na localidade de 

Bituva dos Machados , conforme Instrumento de 

Repasse nº 4107736/2023 – Programa Itaipu Mais 

que Energia 

R$  

Prazo de Execução: 10 (dez) meses. 

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 

O prazo de validade da Proposta de Preços Readequada: 60 (sessenta) dias. 

 

ANEXO A PLANILHA DE SERVIÇOS E O CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. 

Comprometemo-nos a manter durante todo o prazo de execução/vigência do Contrato, a 

regularidade de toda documentação de Habilitação exigida em Edital. 

 

A (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o nº 

(XX.XXX.XXX/XXXX-XX) , estabelecida à Rua (ENDEREÇO COMPLETO DA 

EMPRESA), telefone nº (XX) (XXXX- XXXX), por intermédio de seu Representante Legal, 

o(a) Sr.(a) (NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL), portador(a) da Carteira 

de Identidade RG sob o n° (XX.XXX.XXX- XX/XXX-XX) e inscrito no CPF sob nº 



MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 01.619.323/0001-20 

Av. Remis João Loss, nº 600 Centro. 

Fernandes Pinheiro - PR - CEP 84.535-000 

Fone/Fax: (086) 3459-1109 

E-mail: licitacao@fernandespinheiro.pr.gov.br  

Página 32 de 66  

(XXX.XXX.XXX-XX), pela presente, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do 

procedimento de licitação instaurado pelo Município de Fernandes Pinheiro/PR, 

especificamente para participação em Licitações, DECLARA: 

Que na Proposta de Preços apresentada, estão inclusas todas as despesas relativas 

ao objeto, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, seguros, despesas 

fiscais e financeiras, impostos, encargos diversos, mão de obra, fretes, encargos sociais, 

transportes, equipamentos, materiais, ferramentas, instalações, manutenções, embalagens, 

impostos, deslocamentos de pessoal, pernoites, taxas e todo ônus direto e indireto, enfim, 

quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto da Licitação, são de nossa inteira 

responsabilidade, sendo estes custos já englobados nesta proposta final firmada. A omissão de 

qualquer despesa será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não cabendo a 

mim licitante, pleitear acréscimo após a abertura das propostas. Nenhuma reivindicação 

adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada, e ainda: 

QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE 

DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS 

ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS 

NORMAS INFRA LEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS 

TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES, NESTA DATA. 

Declaramos que é da nossa inteira responsabilidade, os dados, preços e condições 

acima descritos e que concordamos com todas as condições impostas no Edital. 

 

Declaramos, sob as penas da Lei que as informações acima são verdadeiras. 

 

DADOS PARA DEPÓSITO BANCÁRIO: 

Banco: XXXXXXXXXX (NOME DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA) 

Agência: XXXXXXX-XX (NÚMERO DA AGÊNCIA COM DÍGITO) 

Conta: XXXXXXX-XX (NÚMERO DA CONTA COM DÍGITO). 

Local,__de____________de 2025. 

 

 

________________________________________ 

(Assinatura do Sócio Administrador/Titular ou Representante Legal da Empresa Proponente) 

  



MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 01.619.323/0001-20 

Av. Remis João Loss, nº 600 Centro. 

Fernandes Pinheiro - PR - CEP 84.535-000 

Fone/Fax: (086) 3459-1109 

E-mail: licitacao@fernandespinheiro.pr.gov.br  

Página 33 de 66  

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

ANEXO IV 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO 

BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão 

ao Regulamento do Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

I. tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 

dos quais venha a participar; 

II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais 

declara ter pleno conhecimento; 

IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo I; e 

V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema 

Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV 

do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.    

5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador 

outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e 

seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos 

negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto: 

I. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

II.  apresentar lance de preço; 

III. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação; 

IV. solicitar informações via sistema eletrônico; 

V. interpor recursos contra atos do Pregoeiro/Agente de Contratação; 

VI. apresentar e retirar documentos; 

VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

VIII. assinar documentos relativos às propostas; 

IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e 

X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente 

mandato, que não poderá ser substabelecido. 

 

Corretora:  

Endereço:  

CNPJ:  

6. O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, 

a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 

responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em 

andamento.  

Local e data:  

Assinatura:_____________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 

Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - (Licitante direto) 

Indicação de Usuário do Sistema  
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Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos 

ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante 

solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 

verdadeiros; e 

V. O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, 

no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.   

Local e data:  

Responsável:___________________________________________________________ 

 

Assinatura:_____________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

01) DECLARA, que o licitante atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/21); 

 

02) DECLARA sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 

18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo 

documento); 

 

03) DECLARA que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

04) DECLARA, que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

05) DECLARA, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

 

06) DECLARA para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e 

os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas 

as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está 

sendo apresentada para fins de habilitação. 
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07) DECLARA que estou(amos) SIM (   ) NÃO(    ), sob o regime de tributação de 

microempresa- me, empresa de pequeno porte – EPP ou equiparadas, para efeito do disposto 

na lei complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

08) DECLARA para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, 

Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou 

consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em 

nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.  

09) DECLARA de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o 

terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  

 

10) DECLARA que autorizamos o Município de Fernandes Pinheiro, Estado do Paraná, 

inscrito no CNPJ nº 01.619.323/0001-20, a tratar todos os dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis disponibilizados para o certame, de acordo com os artigos 7º e 11º da Lei federal 

13.709 de 14/08/2018. 

 

11) DECLARA, que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 

documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

que se compromete a manter, durante a execução da Ata de Registro de Preços, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; que se compromete a repassar na proporção 

correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de 

impostos incidentes sobre a execução do objeto, em função de alterações de legislação 

pertinente, publicadas durante a execução da Ata de Registro de Preços e que tem 

conhecimento e submete-se ao disposto na Lei Federal nº 8.078 de 11/09/1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e seus Anexos. 

 

12) DECLARA, que atendemos aos critérios de qualidade e proteção ambiental e 

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

Estamos cientes da nossa responsabilidade ambiental e nos 

comprometemos a cumprir a legislação específica para a atividade que desenvolve e em 

adotar práticas ecologicamente corretas. Reconhecemos nossa responsabilidade com o meio 

ambiente, adotando todas as medidas necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos 

resultantes desta atividade, mantendo-se disponível à fiscalização pelos órgãos responsáveis. 
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13) DECLARA, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 

Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço eletrônico: 

 

 

 .........................................., ........, ................................... de 2025. 

 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 

TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Na 

Hipótese do Licitante ser uma ME ou EPP) 

 

  

 

A signatária da presente empresa, em atendimento a Concorrência, na Forma Eletrônica n° 

001/2025, pela presente DECLARA, para todos os fins de direito, que estou(amos) sob o 

regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e da Lei Complementar nº 147, de 

07/08/2014. 

 

 

 

__________________, em _____ de _____________ de 2025. 

 

 

 

_______________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

 

Razão Social da Proponente: _____________________________________________ 

CNPJ: ____________________________________ 

Endereço da empresa: ___________________________________________________ 

Fone: (_____) ________________________ 

Nome do representante legal da empresa proponente: ____________________ 

R.G.: ___________________________ 

CPF: ___________________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DA VISITA TÉCNICA 

 

A proponente (Razão Social), CNPJ/MF nº , sediada (endereço completo) 

renuncia à visita técnica aos locais e instalações do objeto licitado, além de informar que tem 

plenos conhecimentos das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 

assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeiras para com a 

contratante. 

 

(Local e Data) 

 

 

 

(Nome e CPF do Declarante) 

 

 

 

OBS: Essa declaração deverá ser preenchida apenas pelas empresas que não realizarem a 

visita técnica nos termo do edital. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

ANEXO VIII 

 

DECRETO Nº 234/2023 

 

SÚMULA: Dispõe sobre a retenção de tributos no 

pagamento a fornecedores por Órgãos e Entidades do 

Poder Executivo, e dá outras providências 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO o estabelecido na Constituição Federal, art. 158, inciso I, o qual 

preconiza que pertencem aos Municípios o produto da arrecadação do imposto da União sobre 

renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a 

qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; 

CONSIDERANDO a recente decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de 

Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453/RS, Tema 1.130, e na Ação 

Cível Originária nº 2897; 

CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal no que concerne à retenção de 

tributos, em especial o disposto na Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e 

respectivos regulamentos; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção e o 

recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em conformidade ao que determina 

a legislação, sem deixar de cumprir com as obrigações acessórias de prestação de informações 

a Receita Federal do Brasil e a Receita do Município de Fernandes Pinheiro. 

DECRETA: 

Art.1º - Os órgãos da administração direta, as autarquias e as fundações ao efetuarem 

pagamento a pessoa física ou jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria contratado e 

prestado, deverão proceder à retenção do imposto de renda (IR) em observância ao disposto 

neste Decreto. 

Art.2º - Em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1234, 

de 11 de janeiro de 2012, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do IR sobre os 

pagamentos que efetuarem às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou 
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prestação de serviços em geral, inclusive obras, conforme tabela de retenção constante no 

anexo I, os seguintes órgãos e entidades da administração pública municipal: 

I - os órgãos da administração pública municipal direta; 

II - as autarquias; e 

III - as fundações municipais. 

§ 1º - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para 

entrega futura. 

§ 2º - Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou por 

serviços e mercadorias elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de 

janeiro de 2012. 

§ 3º - As instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o 

art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, as instituições de caráter filantrópico, 

recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, 

de 1997 e as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, em relação às suas receitas próprias, deverão apresentar aos órgãos e entidades 

contratantes, respectivamente, as declarações constantes nos anexos II, III e IV para fins de 

não retenção do IR na fonte. 

Art.3º - A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos e relações de compras e 

pagamentos efetuados pelos órgãos e entidades mencionados no art. 2º, inclusive convênios 

com o terceiro setor, devendo os seus titulares providenciarem no prazo de 60 (sessenta) dias, 

a alteração dos instrumentos contratuais, a fim de que passem a prever, expressamente, a 

obrigação de que trata o presente Decreto. 

Parágrafo único. Em relação às novas contratações, os órgãos e entidades mencionados no 

art. 2º devem adequar os editais e minutas-padrão dos contratos administrativos. 

Art.4º - A contar da vigência do presente Decreto, os prestadores de serviços e fornecedores 

de bens deverão emitir as notas fiscais em conformidade com as regras de retenção dispostas 

na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, sob pena de não aceitação 

por parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º. 

Art.5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, em 24 de novembro de 2023. 

 

CLEONICE APARECIDA KUFENER SCHUCK 

Prefeita Municipal 

ANEXO I – TABELA DE RETENÇÃO DO IR NA FONTE 
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NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO 

PERCENTUAL A 

SER RETIDO 

APLICADO AO 

IRPJ 

●Alimentação; 

●Energia elétrica; 

●Serviços prestados com emprego de materiais; 

●Construção Civil por empreitada com emprego de materiais; 

●Serviços hospitalares de que trata o art. 30 da IN RFB 1234/2012; 

●Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, 

imagenologia, anatomia patológica e citopatológia, medicina nuclear e 

análises e patologias clínicas de que trata o art. 31 da IN RFB 

1234/2012. 

●Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767, art. 5º da 

IN RFB 1234/2012; 

●Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene 

pessoal adquiridos de produtor, importador, distribuidor ou varejista, 

exceto os relacionados no código 8767, art. 5º da IN RFB 1234/2012; e 

●Mercadorias e bens em geral. 

1,2 

●Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo 

(GLP), combustíveis derivados de petróleo ou de gás natural, querosene 

de aviação (QAV), e demais produtos derivados de petróleo, adquiridos 

de refinarias de petróleo, de demais produtores, de importadores, de 

distribuidor ou varejista, pelos órgãos da administração pública de que 

trata o caput do art. 19 da IN RFB 1234/2012; 

●Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido 

diretamente de produtor, importador ou distribuidor de que trata o art. 20 

da IN RFB 1234/2012; 

●Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que trata o art. 21 da 

IN RFB 1234/2012. 

0,24 

● Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de 

petróleo (GLP), derivados de petróleo ou de gás natural e querosene de 

aviação adquiridos de distribuidores e comerciantes varejistas; 

●Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes 

adquirido de comerciante varejista; 

●Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas; 

●Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível 

0,24 
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Social", 

fabricado a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de palma 

produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido, por agricultor 

familiar enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf). 

●Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais; 

●Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, 

modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou 

registradas no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 

9.432, de 8 de janeiro de 1997; 

●Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene 

pessoal a que se refere o § 1º do art. 22 da IN RFB 1234/2012, 

adquiridos de distribuidores e de comerciantes varejistas; 

●Produtos a que se refere o § 2º do art. 22 da IN RFB 1234/2012; 

●Produtos de que tratam as alíneas "c" a "k" do inciso I do art. 5º da IN 

RFB 1234/2012; 

●Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não incidência 

ou alíquotas zero da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, 

observado o disposto no § 5º do art. 2º da IN RFB 1234/2012. 

1,2 

 

Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de 

passageiros, inclusive, tarifa de embarque, exceto as relacionadas no 

código 8850, art. 5º da IN RFB 1234/2012. 

2,4 

Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas nacionais. 2,4 

Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas e 

cooperativas. 
0,0 

 Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, 

bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 

financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, e 

câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 

arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros 

privados e de capitalização e entidades abertas de previdência 

complementar;  

 Seguro saúde. 

2,4 

●Serviços de abastecimento de água;  

●Telefone;  

●Correio e telégrafos;  

●Vigilância;  

4,80 
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●Limpeza;  

●Locação de mão de obra;  

●Intermediação de negócios;  

●Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de 

qualquer natureza;  

●Factoring;  

●Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos 

por servidor, por empregado ou por animal;  

●Demais serviços. 

ANEXO II - DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELAS INSTITUIÇÕES DE 

EDUCAÇÃO E DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEM FINS LUCRATIVOS, A QUE SE 

REFERE O ART. 12 DA LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997; 

Ilmo. Sr.  

(autoridade a quem se dirige)  

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº....... 

DECLARA à (nome da entidade pagadora), que não está sujeita à retenção, na fonte, do IRPJ, 

da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, por se enquadrar em uma das situações abaixo:  

I - INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO:  

1. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "c" da 

Constituição Federal, por cumprir os requisitos previstos no art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997.  

2. ( ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no art. 8º da Lei nº 

11.096, de 13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos 

(Prouni), instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão 

vigente no período da prestação do serviço ou do fornecimento do bem (doc. Anexo).  

II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:  

1. ( ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da 

Constituição Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo 

Ministério da Educação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 

27 de novembro de 2009. 

2. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição 

Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua 

área de atuação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009.  

O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal; do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e 

para fins do art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, que:  
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a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer 

alteração na situação acima declarada;  

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais 

foram instituídas. 

Local e data.....................................................  

Assinatura do Responsável  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

ANEXO IX 

 

MINUTA DO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA 

CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025 

 

Contrato de realização de obra que entre si fazem o Município 

de Fernandes Pinheiro e a empresa_____________________

  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO, Estado do Paraná, 

pessoa jurídica de direito público, sediado no Edifício da Prefeitura 

Municipal, á Av. Remis João Loss, nº 600, inscrito no CNPJ nº 

01.619.323/0001-20, devidamente representado pela Prefeita Municipal, em 

pleno exercício de seu mandato e funções, Sra. Cleonice Aparecida Kufener 

Schuck, cadastrado no município sob nº 146148-6, e 

CONTRATADA: ____________, pessoa jurídica de direito privado, sediada à 

____________________, nº ______, na cidade de ________, Estado 

_________, CEP: ____________, instituída no CNPJ sob o nº ___________, 

e Inscrição Estadual sob o nº ___________, neste ato representado por seu 

_________, o(a) Sr(a). _____________, cadastrado no município sob nº 

_____-_, acordam firmar o presente contrato, sujeitando-se aos contratos 

administrativos, instituídos pela lei federal nº 14.133/21, resoluções e demais 

normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, conforme 

estipulações constantes no processo licitatório levado a efeito sob a 

modalidade de CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 

001/2025, tipo “Menor Preço Global”, devidamente homologada pela 

Contratante. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

§ Único - Contratação de empresa especializada para a pavimentação asfáltica em 

TST na localidade de Bituva dos Machados, conforme Instrumento de Repasse nº 

4107736/2023 – Programa Itaipu Mais que Energia, conforme cláusulas e condiçõs dispostas 

neste contrato. 

§ 2º - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital de 
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CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA N° 001/2025-PMFP, juntamente com 

seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 

§ 1º - Pela execução da obra ora contratada, a CONTRATANTE pagará á 

CONTRATADA o valor total de R$ ________ (______________). 

§ 2º - Do valor contratado, % (por cento) correspondem a materiais e   % (por 

cento) correspondem a serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

§ 1º - O pagamento será efetuado observando a ordem cronológica para cada fonte 

de recursos, em observação ao Decreto Municipal nº 161/2023. 

§ 2º - De quando da emissão das notas fiscais, deverão obedecer às regras de 

retenção de Imposto de Renda previstas no Decreto Municipal nº 234/2023, conforme anexo 

VIII. 

§ 3º - Sendo que estes serão efetuados mediante a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. 

I - A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver 

em total conformidade com as especificações exigidas pelo município.  

§ 4º - Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 

aplicação da penalidade.  

§ 5º - As notas fiscais deverão ser emitidas em sistema eletrônico (Nota Fiscal 

Eletrônica) em moeda corrente do país.  

§ 6º - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo 

da documentação apresentada no procedimento licitatório.  

§ 7º - As notas fiscais deverá ser emitida constando a informação Concorrência, 

na forma Eletrônica nº 001/2025, e com as seguintes razões sociais conforme a Ordem de 

Fornecimento: 

Município de Fernandes Pinheiro 

CNPJ nº 01.619.323/0001-20 

Avenida Remis João Loss, nº 600, Centro, Fernandes Pinheiro, Paraná. 

§ 8º - A contratada suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas 

Fiscais/Faturas contenham vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

§ 1º - Os recursos necessários à aquisição ora licitada correrão à conta das 
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seguintes dotações orçamentárias: 

09. SEC. DE VIAÇÃO OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

09.002 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E OBRAS 

26.782.0902.1-056 PAVIMENTAR ESTRADAS RURAIS 

04560 00000 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

04600 01072 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

§ 2º - Para faturamento deverá ser apresentado os seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal, com discriminação, período da execução e número da licitação; 

b) Planilha de Medição assinada pelo Responsável Técnico da Contratada e pelo 

Fiscal da Obra do Município; 

c) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT de Execução dos Serviços, quitados; 

d) Cadastro Nacional de Obras – CNO; 

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular, vigente; 

f) Certidões Negativas (CNDT, Municipal, Estadual, Federal e Falência e 

Concordata). 

g) As Notas Fiscais serão emitidas para o CNPJ nº 01.619.323/0001-20, Prefeitura 

Municipal de Fernandes Pinheiro, contendo no corpo da Nota Fiscal: Concorrência Eletrônica 

n° 001/2025 e Contrato n° XXX/2025, e conforme Termo de Convênio nº 019/2025 – SEI, 

além de informar os dados bancários para pagamento. 

h) Não serão aceitas Carta de Correção para corrigir Nota Fiscal com informações 

errôneas, mesmo que a Nota Fiscal tenha sido emitida a mais de 24 (vinte e quatro) horas e 

não seja possível o seu cancelamento, a empresa deverá providenciar nova Nota Fiscal com as 

informações corretas. A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser enviada (Danfe e Xml) via e-mail 

ao Departamento de Compras (compras@fernandespinheiro.pr.gov.br) no mesmo dia de sua 

emissão. 

i) As Notas Fiscais de fornecimento deverão ser emitidas pelo mesmo 

estabelecimento que venceu a licitação. A apresentação de Nota Fiscal de estabelecimento 

divergente deste acarretará na devolução da Nota Fiscal para cancelamento, desobrigando o 

Município do pagamento de eventuais multas, juros ou correções. 

j) O MUNICÍPIO NÃO EFETUARÁ QUALQUER PAGAMENTO SE A 

ÉPOCA DE O VENCIMENTO DA FATURA/BOLETO DE COBRANÇA A EMPRESA 

NÃO APRESENTAR QUALQUER UM DOS DOCUMENTOS ACIMA CITADOS, 

VIGENTES. 

k) O atraso nos pagamentos por parte da contratante, em virtude do disposto 
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acima isenta o Município de pagamento de eventuais multas, juros e correções monetárias. 

l) A suspensão do pagamento por conta do disposto nos itens anteriores, não 

permite a contratada a paralisação do fornecimento dos pedidos já empenhados e ainda não 

entregues. 

m) O Município Notificará a contratada para regularização e apresentação dos 

documentos pendentes no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo que, após a 

apresentação dos documentos pendentes (no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis), o 

Município providenciará, no prazo de 07 (sete) dias úteis, o pagamento dos valores devidos. 

n) Eventuais correções monetárias em decorrência de atrasos de pagamentos, não 

poderão ser realizadas por discricionariamente administrativa pelo Município, devendo a 

empresa fornecedora pleitear a correção por via judicial. 

o) Se após a Notificação a contratada não regularizar e apresentar os documentos 

pendentes, a contratante instaurará Processo Administrativo contra a empresa e, se reserva o 

direito de contratar o fornecimento com outro fornecedor, desde que respeitadas as condições 

desta Licitação, não cabendo direito à contratada de formular qualquer reivindicação, pleito 

ou reclamação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO CONTRATUAL 

§ 1º - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

§ 2º - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 

referenciais elaboradas com base no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil - SINAPI. 

§ 3º - Na formalização de eventuais Termos Aditivos, após a expiração do prazo 

inicial de execução, o preço contratado poderá sofrer reajuste, desde que haja disponibilidade 

orçamentária para tal fim, e as partes convenham quanto ao índice de reajustamento a ser 

aplicado, sendo o Índice Nacional de Custo da Construção Civil- INCC-M, em face da 

desvalorização da moeda ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, conforme 

Art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 3º - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

§ 4º - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

§ 5º - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

§ 6º - Na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
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consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos da contratada e a retribuição da contratante para a justa remuneração dos itens, 

poderá ser revisada, objetivando a manutenção do Reequilíbrio Econômico Financeiro inicial 

do Contrato. 

§ 7º - Para admissão do pedido de reequilíbrio, a empresa vencedora deverá 

apresentar a Solicitação Formal de Reajuste, com identificação completa da empresa, datada, 

assinada pelo representante legal indicando seu nome e função, apresentando o item solicitado 

para reajuste, em planilha que contenha uma composição básica do preço, indicando nesta, o 

custo do produto na época da licitação, incidência tributária, com indicação individual de cada 

tributo e a respectiva alíquota, detalhamento de eventuais despesas incidentes sobre o produto 

e seu fornecimento e a margem de lucro em cada item. A composição deverá ser apresentada, 

referente ao momento da confecção da proposta na época da licitação, comparando-se mesmo 

critério no momento da solicitação do reequilíbrio. Conclusivamente, a empresa deverá 

indicar o Valor Solicitado de reequilíbrio, anexando também, para comprovação de forma 

documental, elementos que confirmem a elevação e o desequilíbrio contratual, como por 

exemplo, notas fiscais dos laboratórios, distribuidores, informativos dos fabricantes, entre 

outros elementos que a empresa entender pertinentes e que comprovem o desequilíbrio 

contratual. 

§ 8º - Para os pedidos de reequilíbrio serão considerados os critérios alusivos ao 

percentual de desconto concedido no momento da proposta vencedora, assim como, o valor 

médio de mercado conforme pesquisas de preços a serem realizadas pela Secretaria 

Solicitante. 

§ 9º - Admitido o pedido de reequilíbrio, o procedimento de revisão dos preços 

registrados levará em consideração a composição dos preços prevista no subitem 9.6. Sendo 

satisfatórios os elementos apresentados para reequilíbrio, ocorrerá o deferimento do pedido, 

sendo pactuado o “Termo Aditivo de Reequilíbrio Econômico-Financeiro”, vigorando a partir 

desta data o novo preço. 

§ 10º - Caso não sejam satisfatórios os elementos para análise do pedido de 

Reequilíbrio, a Secretaria responsável pela Licitação poderá realizar nova pesquisa de 

mercado dos itens solicitados, podendo comparar os preços solicitados para reajuste e 

apresentar contraproposta a solicitante. Não havendo consenso entre as partes quanto ao 

possível novo preço, poderá haver o cancelamento do registro de preços com o fornecedor, 

liberando a empresa das obrigações do Contrato. Neste caso, reservase o Município de 

Fernandes Pinheiro/PR a possibilidade de analisar os demais classificados no item ou então 

realizar nova licitação, na melhor forma a atender o Interesse Público. 
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§ 11º - A eventual solicitação realizada pela contratada será processada após a 

análise pela Secretaria Solicitante e pelos Departamentos Técnicos e Jurídico, sendo, após 

essa etapa, declarada sua procedência ou não. 

§ 12º - Os novos preços reajustados só poderão ser praticados a partir da data da 

emissão do Termo Aditivo de Reequilíbrio Econômico-Financeiro, devendo obrigatoriamente 

a empresa fornecer todo e qualquer pedido solicitado até a presente data com o valor “antigo”. 

§ 13º - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo 

analisadas, a contratada não poderá suspender o fornecimento/serviços e os pagamentos serão 

realizados ao preço vigente. 

§ 14º - O proponente vencedor deverá repassar “obrigatoriamente”, sujeito as 

multas e sanções administrativas”, o valor atualizado dos produtos quando os mesmos 

sofrerem “redução de preço”. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA  

§ 1º - O prazo de execução da obra é de 10 (dez) meses, contados a partir da data 

de recebimento da Ordem de Serviço. 

§ 1º - A vigência deste contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá seu 

término 12 (doze) meses após, podendo ser encerrado anteriormente caso a obra/serviço seja 

entregue e recebida definitivamente pela Contratante antes do prazo estabelecido ou 

prorrogado se houver comum acordo entre as partes. 

I - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 

Administração verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 

juntá-las ao respectivo processo, sob pena de extinção do contrato. 

§ 2º - Para a contagem do prazo de execução serão levados em conta os dias 

efetivamente gastos nas atividades inerentes à obras/serviços, descontados aqueles em que não 

houve realização de atividades devido à fatores meteorológicos, entre outros. 

§ 3º - A Contratada deverá comprovar a impossibilidade de realização de 

atividades nessas datas através da apresentação do diário de obra devidamente preenchido e 

vistado pelo fiscal de contrato. 

§ 4º - Comprovada a impossibilidade na prestação, os dias em que houve 

interrupção nas atividades serão devolvidos ao Contratado mediante termo aditivo a ser 

solicitado pela mesma e aprovado pelo fiscal do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

§ 1º - Do contratante: 
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a) Receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de 

referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado no 

termo de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta; 

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, do edital de 

licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após, para o 

recebimento definitivo; 

d) Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por 

intermédio de fiscal especialmente designado; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente à efetiva execução 

do serviço ou etapa deste, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no edital de 

licitação e seus anexos e no contrato; 

g) Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

h) Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 

contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

i) Adotar as providências necessárias para a apuração das infrações 

administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além 

de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público, para a apuração dos ilícitos 

de sua competência. 

j) Excetuada a hipótese de previsão distinta em matriz de alocação de riscos, a 

Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do termo de contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

§ 1º - Do contratado: 

a) Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, 

no edital de licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá 
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especificadas; 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

c) Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante, quando 

for o caso; 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, Lei Federal nº 8.078, de 1990, ficando a contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital de licitação e seus anexos, ou dos 

pagamentos devidos ao contratado, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

f) Zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de 

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante; 

g) Zelar para que os empregados se utilizem os equipamentos de proteção 

individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na forma da lei; 

h) Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas 

dependências do contratante; 

i) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e outras previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao contratante; 

j) Atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo 

de referência, no edital de licitação e seus anexos; 

k) Instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da 

Administração, salvo disposição que especificamente os dispense; 

l) Instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los 

de exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente 

relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função; 

m) Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 
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o) Manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação; 

p) Manter atualizado os seus dados no Cadastro de Fornecedores do Município de 

Fernandes Pinheiro, sempre que houver alteração que possa comprometer o contato com a 

Contratada; 

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

houver: 

I - Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

II - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de 

consequências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 

condições de execução do contrato; 

III - Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização 

de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 

ordem e no interesse da Administração; 

IV - Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos pela Lei; 

V - Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 

pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

VI - Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento 

na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis; 

s) Exercer o controle das atividades dos empregados alocados à prestação de 

serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, para evitar o desvio de função. 

t) Cumprir, ao longo de toda a execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como, as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

u) Cumprir as demais regras constantes do Termo de Referência, anexo ao edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

§ 1º - A obra, objeto do presente contrato será executada levando-se em 

consideração as etapas do cronograma físico-financeiro. 

§ 2º - As medições serão efetuadas na data prevista da conclusão das parcelas 

constantes do cronograma físico-financeiro. 
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§ 3º - Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, 

deverá ser considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no 

cronograma físico-financeiro. 

§ 4º - O cronograma físico-financeiro referencial estabelecido pelo Contratante 

poderá ser adequado pela Contratada, estando sujeito à aprovação do Contratante. 

§ 5º - A Contratada poderá solicitar a revisão do cronograma inicial, quando 

necessária, cabendo ao Contratante autorizar a sua readequação, desde que motivada e 

justificada por fatos não imputados à Contratada e que não contrariem os princípios que 

regem as licitações e contratações públicas. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES 

§ 1º - Cabe ao fiscal do contrato proceder, conforme cronograma físico-financeiro, 

as medições dos serviços executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada. 

§ 2º - As medições serão efetuadas na data prevista da conclusão das parcelas 

constantes do cronograma físico-financeiro. 

§ 3º - Caso a etapa não tenha sido concluída na data prevista o fiscal anotará a 

ocorrência em registro próprio e adotará as seguinte medidas: 

a) Se o atraso se deu por culpa da contratada, o fiscal realizará nova medição na 

data da conclusão da etapa aplicando, quando do pagamento, a multa de mora correspondente. 

b) Se o atraso for justificado, os dias eventualmente em atraso serão devolvidos ao 

contratado para a execução da etapa correspondente retornando o fiscal para nova medição na 

data da conclusão da etapa. 

§ 4º - O pagamento fica associado à conclusão das etapas do cronograma físico- 

financeiro, considerado como tal o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas 

no referido cronograma. 

§ 5º - Não serão considerados como serviços executados a simples entrega e/ou 

estocagem de materiais no canteiro da obra. 

§ 6º - Aprovada a planilha, a Contratada ficará autorizada a emitir a nota fiscal 

referente à etapa concluída, devendo encaminhá-la ao Setor de Compras para liquidação e 

pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 

§ 1º - Quaisquer alterações procedidas no presente Contrato deverão constar de 

Termo Aditivo ao mesmo, na forma da Lei 14.133/2021. 

§ 2º - Os prazos poderão ser devolvidos à Contratada quando a Contratante 

concorrer, em virtude da própria natureza do avençado, para interrupção da sua execução. 
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§ 3º - Toda solicitação de prorrogação de prazo de execução deverá ser efetivada 

no período de execução do contrato, bem como, toda solicitação de prorrogação da vigência 

contratual deverá ser efetivada durante sua vigência, previamente autorizada pelo Contratante, 

em 

§ 4º - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto 

não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

§ 5º - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, não imputado 

às partes, o prazo de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

§ 6º - No caso de prorrogação de prazo de execução, deverá ser elaborado novo 

cronograma físico-financeiro pela Contratada, com as alterações necessárias, incluindo-se as 

parcelas faturadas e a faturar, a fim de ser submetido à aprovação pelo Contratante. 

§ 7º - O contrato poderá ser alterado nos casos de alterações de projeto propostas 

pela administração, nos casos de fatos imprevisíveis, entre os quais a impossibilidade de o 

licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos elementos 

presentes no projeto básico, bem como, nas demais situações previstas no art. 125 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 8º - Quando nos contratos forem encontrados erros de pequena relevância, 

relativos a pequenas variações de quantitativos em seus serviços, a Contratante deve pagar 

exatamente o preço global acordado, não sendo adequado se firmar, para isso, aditivo 

contratual. 

§ 9º - A Contratada concorda com o fato de que a adequação do projeto que 

integrar o edital de licitação, e, as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões 

em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do 

valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto nos 

art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 10º - Quando nos contratos forem encontrados erros ou omissões substanciais, 

subestimativas ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos, 

excepcionalmente, desde que os seguintes requisitos sejam atendidos cumulativamente: 

a) Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de 

revisão, os serviços de materialidade relevante na curva ABC do orçamento, compreendidos 

dentro da Faixa A e Faixa B, cuja somatória acumulada dos custos representa 80% (oitenta 

por cento) do custo total; 

b) Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de 

revisão, os erros unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento). 

§ 11º - Excepcionalmente, em casos de quantitativos com relevantes 
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subestimativas no orçamento, demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, deverão ser 

atendidas cumulativamente os seguintes requisitos para o deferimento do pleito: 

a) A alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o 

valor global estimado pela Administração e o valor global contratado; 

b) O resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de 

serviços, não poderá ser modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às propostas 

dos demais licitantes, em observância aos princípios da igualdade e da seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração; 

c) A alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por 

cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites 

previstos no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

d) O novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo 

quantitativo foi originalmente subestimado não são compensados por eventuais distorções a 

maior nos quantitativos de outros serviços que favoreçam o contratado. 

§ 12º - A contratada poderá requerer à Administração, que autorizando, registrará 

a alteração no processo administrativo, por simples apostila, relativo à substituição dos 

profissionais apresentados, desde que por outros de experiência equivalente ou superior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

§ 1º - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§ 2º - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
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14.133/21); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133/21). 

IV) Multa: 

1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

3. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

co ntrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/21.  

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do parágrafo 

primeiro desta cláusula, de 1% a 5% do valor do Contrato. 

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

parágrafo primeiro desta cláusula, de 5% a 30%  do valor do Contrato.  

6. Para infração descrita na alínea “b” do parágrafo primeiro desta cláusula, a 

multa será de 1% a 10% do valor do Contrato. 

7. Para infrações descritas na alínea “d” do parágrafo primeiro desta cláusula, a 

multa será de 1% a 5% do valor do Contrato. 

8. Para a infração descrita na alínea “a” do parágrafo primeiro desta cláusula, a 

multa será de 1% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

8.1 para os casos graves que possam prejudicar pessoas ou a coletividade de uma 

maneira ou outra; 

8.2 para os casos de pandemia declarados pelo Ministério da Saúde. 

§ 3º - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.13321) 

§ 4º - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 

§ 5º - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21) 
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§ 6º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133/21). 

§ 7º - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

§ 8º - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 9º - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133/21): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 10º - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

§ 11º - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/21). 

§ 12º - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/21). 
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§ 13º - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 

nº 14.133/21. 

§ 14º - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

§ 1º - O presente Contrato será rescindido/extinto caso ocorram quaisquer dos atos elencados 

nos art. 137 ao art. 139 da lei n° 14.133/21; 

§ 2º - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 

§ 3º - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/21). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

§ Único - O presente Contrato será rescindido caso ocorram quaisquer dos atos elencados no 

art. 155 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA NULIDADE DO CONTRATO 

§ Único - Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, 

caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a 

declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar 

medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos aspectos previstos no Art. 147 

da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

§ Único - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do presente 

contrato, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e neste instrumento 

contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

§ 1º - A fiscalização ficará a cargo do servidor __________, cadastrado no 
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município sob nº ______, Nomeado pela Portaria _________, para tanto instituído, “permitida 

à contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 

atribuição” (art. 117 da lei 14.133/21); 

§ 2º - Caberá, também, a Fiscalização da Administração Municipal: 

a) Notificar à contratada quanto às irregularidades encontradas na execução do 

Contrato; 

b) Fiscalizar para que a contratada se mantenha regularizada ante as obrigações 

assumidas, especialmente quanto à habilitação; 

c) Indicar fiscal substituto para eventual necessidade, repassando àquele todas as 

condições contratuais pactuadas. 

d) O fiscal será responsável por encaminhar a Administração Municipal as 

informações para procedimentos administrativos relativos à aplicação das sanções 

administrativas pertinentes à advertência e multas, sendo garantido à empresa o prazo de, até 

05 (cinco) dias úteis, para o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa. 

e) A advertência será anotada em registro próprio, com a devida assinatura da 

empresa e informada no processo respectivo. 

f) Sendo ainda cabível a aplicação das multas, a Administração deverá iniciar 

processo administrativo pertinente, notificando expressamente à contratada, iniciando-se 

prazo para o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa, após o que será 

encaminhado para análise jurídica. 

§ 3º - A fiscalização dos serviços por parte do CONTRATANTE, não desobriga a 

CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA 

§ 1º - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da 

dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato, acrescido da garantia adicional se houver, que 

servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 

§ 2º - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter 

validade durante toda a vigência do contrato. 

§ 3º - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes 

à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

§ 4º - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente 

e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no próximo item. 
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§ 5º - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice 

de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

§ 6º - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

§ 7º - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

§ 8º - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em 

conta específica informada pelo mesmo, com correção monetária. 

§ 9º - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério competente. 

§ 10º - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária deverá ser emitida 

por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do Art. 827, do 

Código Civil. 

§ 11º - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 

a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 

da contratação. 

§ 12º - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria. 

a) O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

b) Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, 

não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

§ 13º - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
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acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 

contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

§ 14º -  A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

será atualizada monetariamente. 

§ 15º - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 

contratada. 

§ 16º - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista no Edital e neste Contrato. 

§ 17º - A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço 

prevista especificamente no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

§ 1º - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, 

em observância a Lei Anticorrupção nº 12.846/2013, Decreto nº 8.420/2015. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato;  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 

com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 

Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

§ 2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
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empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 

ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

§ 3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a 

ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

§ Único - O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas 

na Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e pelos preceitos de direitos público, aplicando-se 

lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E LEI LGPD 

§ 1º - partes, se obrigam a manter o mais absoluto sigilo com a relação à toda e 

qualquer informação a que tiverem acesso sobre os dados do contrato; 

§ 2º - Para fins deste acordo, serão consideradas confidenciais todas as 

informações, transmitidas por meios escritos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de 

qualquer natureza, incluindo, mas não se limitando a: know-how, design, especificações 

técnicas, mídias, contratos, planos de negócios, propostas comerciais, processos, nome de 

cliente, financeiras, comerciais, dentre outros; 

§ 3º - Este termo de confidencialidade é firmado com o intuito de evitar a 

divulgação e utilização não autorizada das informações confidenciais trocadas entre as 

PARTES por ocasião da realização. 

§ 4º - CONTRATADA e a CONTRATANTE, obriga-se a atuar no presente 

Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 

determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 

13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 

houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 

desta; 

§ 5º - Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 

apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados 
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pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção 

desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda 

acidental ou indevida. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA DIVULGAÇÃO 

§ Único – Para a eficácia deste contrato e de seus aditamentos o contratante 

divulgará o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dentro 

do prazo de 20 (vinte) dias após a sua assinatura, na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133/21, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 

Lei n.º 14.133/21, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, e o Decreto Municipal nº 

084/2023. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 

§ 1º - Aplicam-se a este Edital as disposições da Lei 14.133 de 01 de abril de 

2021, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

§ 2º - Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão de licitações, 

encarregada do recebimento, análise e julgamento das propostas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

§ Único - Fica eleito o foro da Comarca de Teixeira Soares - PR, para dirimir 

dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 

contratual na forma digital, por si e seus sucessores, para todos os fins de direito, na presença 

das testemunhas abaixo. 

Fernandes Pinheiro, em __ de ________________ de 2025. 

_____________________________________ 

MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO 

Cleonice Aparecida Kufener Schuck 

Contratante 

__________________________________ 

Contratada 

Testemunhas: 

____________________________  ________________________________ 


